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Sumário executivo 

1. Reúnem-se sob esta epígrafe os principais resultados da avaliação de impacto orçamental da Pro-

posta de Alteração n.º 2080C à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª (PPL n.º 26/XVI), que aprova o Orçamento 

do Estado para 2025 (OE/2025). Esta proposta tem como propósito reduzir a taxa de IVA aplicável às 

entradas em espetáculos de tauromaquia, da taxa normal para a taxa reduzida. 

2. Não há dados primários ao nível do serviço “espetáculos de tauromaquia”. Trata-se de uma limita-

ção que o legislador deve ter em conta ao votar a versão final da proposta. Com base na informação 

fiscal mais próxima que existe daquele serviço, este estudo avaliou a cobrança líquida de IVA junto dos 

sujeitos passivos com atividade principal no âmbito da classe 93291 da CAE: atividades tauromáquicas. 

3. De acordo com os dois cenários projetados, a entrada em vigor, a 1 de janeiro de 2025, da Proposta 

de Alteração n.º 2080C irá trazer uma diminuição da cobrança líquida de 115 185 € ou 107 862 €, con-

soante a atualidade dos dados históricos usados na projeção. A aplicação da taxa reduzida de IVA às 

atividades tauromáquicas (um domínio mais lato do que as entradas em espetáculos de tauromaquia) 

trará uma quebra no valor da cobrança líquida de IVA. A previsão pontual depende da informação 

histórica mais recente que se utilize para projetar o ano de 2025. Assim, recorrendo apenas ao primeiro 

semestre de 2024 e ao segundo semestre de 2023 (cenário alternativo 2), prevê-se uma diminuição na 

ordem dos 107,8 mil euros no conjunto do território nacional. Recorrendo antes ao que aconteceu nos 

dois semestres de 2023 (cenário alternativo 1), pode esperar-se uma perda de cobrança líquida na or-

dem dos 115,2 mil euros. Estes impactos respeitam à classe da CAE considerada. Uma vez que os espe-

táculos de tauromaquia são apenas uma parte não quantificável da classe 93291, aqueles números 

sobre-estimam as perdas de cobrança líquida estritamente atribuíveis às entradas nos referidos espetá-

culos. 

4. Não é possível passar da previsão de impacto na cobrança líquida do IVA à previsão de impacto 

no saldo orçamental. As duas razões que justificam esta impossibilidade estão apresentadas no pará-

grafo 26. Esta limitação tanto acontece em contabilidade pública como em contabilidade nacional. 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=juNimUoZvsyjipgNlgQM2ykb0%252fgan4vBXOZ6NN1o5FRFGXIueBKyG5nGgXx6Vka7%252fYWrk5ATjbhj%252fN8gRpJfxTveS3ORL6ttWTaWg%252ftr13gmqTf341Zs7rNhU2wbSAAJyrSpWUtf%252fknCig7XE%252fFhnqZ6dAR6dwI2rVfUKBhhdCrWX%252bq1L4L0MUPoo4s2wR7D8Uh3vEmxzQXxb1dFhMvpbDcvR0jDtt9jOPaeujmo1CXTc%252bKSK%252b3Lya%252fMm59QV8m44%252bKpGv7SZS0GfN6S%252beFE34hBiF2cRAGThpmzr6MnJuHMJNe5DeTceIZ%252buMpp8WuYcoLpm1eRLkUf4VXWwwgnCLWwjQwI%252fjrsJ%252bvoo54l%252bzw%253d&fich=e9c4978f-fccf-4e02-9856-d308c0d22953.docx&Inline=true
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1  Introdução 

5. O presente relatório procede à avaliação do impacto na receita das Administrações Públicas de-

corrente da aprovação da Proposta de Alteração n.º 2080C (PA-2080C) à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª 

(PPL n.º 26/XVI), que aprova o Orçamento do Estado para 2025 (OE/2025). A Proposta de Alteração em 

apreço é uma iniciativa do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata e data de 15 de novembro 

de 2024. Tem como propósito reduzir a taxa de IVA aplicável às entradas em espetáculos de tauroma-

quia, da taxa normal para a taxa reduzida. 

6. A Proposta de Alteração n.º 2080C propõe um aditamento à Lista I (Bens e serviços sujeitos a taxa 

reduzida) anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA). Concretamente, visa acres-

centar na verba 2.32, o serviço “entradas em espetáculos de tauromaquia” aos demais bens e serviços 

que dela constam. Para conveniência do leitor, a proposta de Alteração n.º 2080C encontra-se repro-

duzida no Anexo 1, p. 11. 

7. A realização deste relatório decorre da solicitação da Comissão Parlamentar de Orçamento, Finan-

ças e Administração Pública (COFAP) à UTAO, em 18 de novembro de 2024, para avaliar o impacto 

orçamental de cinco Propostas de Alteração à Proposta de Lei n.º 26/XVI. Por mensagem de correio-e 

transmitida à UTAO na tarde de 18 de novembro, através da Equipa de Apoio à COFAP, foi solicitado a 

esta Unidade a avaliação do impacto orçamental de cinco Propostas de Alteração à PPL n.º 26/XVI, 

que aprova o OE/2025: três solicitadas pelo Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata (Propostas 

de Alteração com os números 12C, 887C e 1945C), uma solicitada pelo Grupo Parlamentar do Chega 

(Proposta de Alteração n.º 1909C) e outra solicitada conjuntamente pela Deputada Única Represen-

tante do Partido PAN, Inês Sousa Real, e pelos Grupos Parlamentares do Bloco de Esquerda e do Livre 

(Proposta de Alteração n.º 2080C). Este relatório versa exclusivamente sobre o impacto orçamental da 

Proposta de Alteração n.º 2080C. Nos termos do artigo 75.º-A da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (Lei 

de Enquadramento Orçamental), na redação introduzida pela alteração de 18 de agosto de 2020, o 

estudo deve ser remetido à COF “em tempo útil” (vide número 5 desse artigo), o que se depreende 

corresponder a um prazo compatível com a discussão e votação da proposta de alteração à POE/2025 

na Assembleia da República. De acordo com os procedimentos estabelecidos para a tramitação do 

Orçamento do Estado, a COFAP transmitiu que o presente estudo deveria ser enviado até ao dia anterior 

ao da votação da proposta, pelo que, de acordo com a divisão do guião por dias de votação, a data 

limite para a entrega é o dia 25 de novembro de 2024. Posteriormente, requereu o envio até às 18h00m 

do mesmo dia. 

8. A análise desenvolvida neste relatório beneficiou de informação quantitativa e esclarecimentos 

prestados pela Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), cuja pronta colaboração aqui fica registada e 

agradecida. A UTAO solicitou os valores semestrais de 2021 a 2024 (só primeiro semestre) relativos à base 

tributável e à cobrança líquida de IVA geradas pelos bilhetes de entrada em espetáculos de tauroma-

quia, para o período 2021 a 2024 (1.º semestre). Na resposta, a AT esclareceu que não dispõe desta 

informação e enviou aquelas variáveis sobre o domínio de atividade económica mais próximo de espe-

táculos de tauromaquia residente na sua base de dados. Explica-se na próxima secção como é que a 

UTAO ultrapassou esta dificuldade. 

9. Relativamente à conformidade da PA-2080C com o disposto na Diretiva 2006/112/CE, não é possível 

à UTAO apresentar uma análise fundamentada. A PA-2080C não a refere, mas o requerimento deste 

estudo (Anexo 2) pede a avaliação do impacto na receita de IVA, mas também um parecer da UTAO 

sobre a “conformidade desta proposta com o disposto na Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de 

Novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, na sua versão 

atual”. Uma nova diretiva está prestes a ser transcrita para a ordem jurídica nacional e a UTAO não teve 

acesso a nenhum anteprojeto. O parecer técnico solicitado teria natureza jurídica e esta não é área de 

competência da UTAO. Mesmo que fosse, a execução dessa análise de conformidade seria impossível 

no tempo exíguo de que dispõe para avaliar seis PA com apenas quatro analistas e um revisor de todos 

os textos. 

https://arnet/sites/XVILEG/OE/202520241010/PA/4ee93e4c-57a4-4a4e-b690-eb97a3895a2e.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=juNimUoZvsyjipgNlgQM2ykb0%252fgan4vBXOZ6NN1o5FRFGXIueBKyG5nGgXx6Vka7%252fYWrk5ATjbhj%252fN8gRpJfxTveS3ORL6ttWTaWg%252ftr13gmqTf341Zs7rNhU2wbSAAJyrSpWUtf%252fknCig7XE%252fFhnqZ6dAR6dwI2rVfUKBhhdCrWX%252bq1L4L0MUPoo4s2wR7D8Uh3vEmxzQXxb1dFhMvpbDcvR0jDtt9jOPaeujmo1CXTc%252bKSK%252b3Lya%252fMm59QV8m44%252bKpGv7SZS0GfN6S%252beFE34hBiF2cRAGThpmzr6MnJuHMJNe5DeTceIZ%252buMpp8WuYcoLpm1eRLkUf4VXWwwgnCLWwjQwI%252fjrsJ%252bvoo54l%252bzw%253d&fich=e9c4978f-fccf-4e02-9856-d308c0d22953.docx&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=juNimUoZvsyjipgNlgQM2ykb0%252fgan4vBXOZ6NN1o5FRFGXIueBKyG5nGgXx6Vka7%252fYWrk5ATjbhj%252fN8gRpJfxTveS3ORL6ttWTaWg%252ftr13gmqTf341Zs7rNhU2wbSAAJyrSpWUtf%252fknCig7XE%252fFhnqZ6dAR6dwI2rVfUKBhhdCrWX%252bq1L4L0MUPoo4s2wR7D8Uh3vEmxzQXxb1dFhMvpbDcvR0jDtt9jOPaeujmo1CXTc%252bKSK%252b3Lya%252fMm59QV8m44%252bKpGv7SZS0GfN6S%252beFE34hBiF2cRAGThpmzr6MnJuHMJNe5DeTceIZ%252buMpp8WuYcoLpm1eRLkUf4VXWwwgnCLWwjQwI%252fjrsJ%252bvoo54l%252bzw%253d&fich=e9c4978f-fccf-4e02-9856-d308c0d22953.docx&Inline=true
https://arnet/sites/XVILEG/OE/202520241010/PA/4ee93e4c-57a4-4a4e-b690-eb97a3895a2e.pdf
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=2572A0027&nid=2572&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
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10. O estudo está organizado da seguinte maneira. Na Secção 2 é apresentada a receita fiscal, em 

sede de IVA, apurada junto dos sujeitos passivos que prestam serviços tauromáquicos como atividade 

principal. Explica por que é que é impossível descer ao detalhe do serviço definido na PA: entradas em 

espetáculos de tauromaquia. Foram recolhidos dados das Declarações Periódicas de IVA nos dois se-

mestres de 2021 a 2023 e no primeiro semestre de 2024. Segue-se a Secção 3: versa sobre o impacto 

orçamental da PA-2080C. A metodologia prosseguida pela UTAO para prever a perda na coleta líquida 

de IVA resultante da medida de política desenhada na PA-2080C é apresentada na Subsecção 3.1. A 

Subsecção 3.2 apura a previsão pontual do impacto direto da PA-2080C na cobrança líquida de IVA 

em 2025. Em anexo, disponibiliza-se informação relevante utilizada para fundamentar a análise apresen-

tada no corpo principal deste estudo: a PA-2080C, o requerimento para a realização do mesmo e a 

informação primária recebida da AT. 

2 Receita fiscal, em sede de IVA, com a atividade “entradas em espetáculos de tauroma-

quia” 

11. Esta secção começa por explicar os dados primários possíveis sobre base tributável e cobrança 

líquida de Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA). A informação disponível condiciona as previsões 

e, muito em particular, o âmbito da atividade económica abrangida pela medida de política contida 

na PA-2080C. Termina apresentando os dados primários com que a UTAO conseguiu trabalhar. 

 Dificuldades no acesso a dados de IVA sobre espetáculos tauromáquicos 

12. O trabalho de previsão em mãos necessitou de informação sobre eventos fiscais em sede de IVA 

espoletados pela venda de entradas em espetáculos tauromáquicos. Após apreciação preliminar, a 

UTAO dirigiu à AT o seguinte texto (apenas o troço relevante para este relatório): 

“A Proposta de alteração visa alterar a Lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA), 

modificando a redação da Verba 2.32 da Lista I anexa ao Código deste imposto. Na prática, visa baixar para 

a taxa reduzida a tributação em sede de IVA das entradas em espetáculos de tauromaquia. Em conformidade, 

vimos solicitar os valores da base tributável e da receita cobrada desde 2021 ‘inclusive’, desagregados por 

circunscrições territoriais de IVA (Continente, Açores e Madeira), uma vez que as taxas normal, intermédia e 

reduzida são diferentes em cada uma delas. Tomámos a liberdade de preparar dois quadros no ficheiro Excel 

anexo para facilitar o registo da informação pretendida.” 

13. Na sua resposta, a AT esclareceu que não dispõe exatamente da informação pretendida. 

“A AT não dispõe de informação detalhada ao nível das “entradas em espetáculos de tauromaquia” tendo 

sido utilizado como proxy as bases tributáveis dos sujeitos passivos de IVA com atividade principal na CAE 93291; 

A AT não dispõe de informação detalhada ao nível do imposto apurado na declaração por taxas (normal, 

reduzida ou intermédia), tendo sido utilizada como proxy a diferença entre o campo 93 (imposto a entregar ao 

Estado) e campo 95 (reembolso solicitado).” 

14. Em face destas dificuldades na fonte, a AT forneceu informação alternativa para as contornar. Os 

dados primários facultados estão reproduzidos no Anexo 3. Explica-se, de seguida, como foram os obs-

táculos ultrapassados: 

 Não havendo informação detalhada ao nível das “entradas em espetáculos de tauromaquia”, 

foram utilizadas como variáveis substitutas as bases tributáveis dos sujeitos passivos de IVA com 

atividade principal na CAE 93291; 

 Não havendo informação detalhada ao nível do imposto apurado na Declaração Periódica de 

IVA por taxas de imposto (taxa normal, reduzida ou intermédia), foi usada como variável 

substituta a diferença entre o “campo 93” (imposto a entregar ao Estado) e o “campo 95” 

(reembolso solicitado) da mesma Declaração Peródica. 
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15. Com os dados primários obtidos, é preciso ter cuidado na interpretação dos resultados. O primeiro 

decorre das atividades compreendidas no código CAE 93291.1 Depreende-se facilmante do seu 

conteúdo que o mesmo abarca espectáculos e várias outras atividades de natureza tauromáquica. Por 

outras palavras, os dados primários possíveis de utilização neste estudo vão além das entradas em 

espetáculos de tauromaquia, ou seja, a base tributável e a receita pública apuradas até final do 

primeiro semestre de 2024 excedem os valores que correspondem estritamente ao objeto da PA-2080C, 

as entradas em espetáculos de tauromaquia. Portanto, as previsões pontuais de impacto da medida de 

política nesta PA que serão mostradas na Subsecção 3.2 sobre-estimam o verdadeiro impacto. O 

segundo cuidado foi notado pela própria AT, o que se agradece. Um exercício de cálculo do imposto 

apurado por taxas (normal, intermédia e reduzida), como é necessário para este estudo, depara-se com 

uma dificuldade específica, que é a impossibilidade de imputar, taxa a taxa e por sujeito passivo, as 

operações ou atividades passivas (imposto suportado e dedutível pelo sujeito passivo) às operações ou 

atividades ativas (imposto cobrado). O melhor que se consegue agrega as três taxas, tando do lado 

das operações ativas como do lado das passivas. Assim, para apurar a receita de IVA imputável às 

atividades tauromáquicas, é necessário somar o imposto cobrado pelos sujeitos passivos nas três taxas 

(campo 92 da Declaração Periódica, intitulado “Total do imposto a favor do Estado”), somar o imposto 

suportado e dedutível pelos sujeitos passivos (campo 91, “Total do imposto a favor do sujeito passivo”) e 

subtrair a segunda soma à primeira para se obter o imposto a entregar ao Estado. Este agregado, 

campo 93 da declaração, inclui o imposto apurado pelas três taxas, tanto nas operações activas como 

nas passivas. 

16. Chama-se a atenção dos subscritores da PA-2080C que poderá não ser exequível limitar a medida 

de política exclusivamente ao serviço pretendido: espetáculos de tauromaquia. Este alerta surge na 

sequência de a AT não dispor de dados em sede de IVA sobre estes espectáculos. O IVA a eles 

associado é gerado em conjunto com outras operações económicas processadas pelas entidades que 

vendem bilhetes para touradas (formação de toureiros, exercício da atividade profissional 

independente por parte dos vários grupos de trabalhadores em actividades de tauromaquia, etc.). 

Sugere-se, por esta razão, um diálogo técnico com a Autoridade Tributária e Aduaneira antes de se 

adotar a medida de política. 

 Cobrança líquida de IVA no passado recente 

17. A receita fiscal, em sede de IVA, no conjunto das atividades tauromáquicas, no Continente e nas 

Regiões Autónomas, ascendeu a 73 789 € em 2021, 120 863 € em 2022, 157 900 € em 2023 e 47 443 € no 

1.º semestre de 2024. O Anexo 3 reúne todos os dados numéricos primários usados neste estudo. Desse 

acervo, faz parte a cobrança líquida de IVA junto dos sujeitos passivos com atividade principal na classe 

93291 da CAE em vigor. Faz-se notar que estes valores têm em conta as condicionantes enunciadas na 

subsecção anterior. Merece destaque o facto de os espetáculos de tauromaquia serem uma, entre 

outras atividades económicas, desenvolvidas por aqueles sujeito passivos. Por esta razão, a cobrança 

de IVA nas entradas em tais espetáculos está sobreavaliada na Tabela 1. As células neste quadro são a 

cobrança líquida de IVA, i.e., a diferença entre o campo 93 (“Imposto a entregar ao Estado”) e o campo 

95 (“Reembolso solicitado pelo sujeito passivo”) da Declaração Periódica deste imposto. 

                                                           
1 Estabelece a Revisão 3 (2007) da Classificação Portuguesa das Actividades Económicas que o código 93291, intitulado “Atividades 

tauromáquicas”, tem a seguinte abrangência: “Compreende as actividades das praças de touros, de escolas de toureio e as activi-

dades independentes de toureiros e empresários de touradas. Inclui os rodeos (largadas de toiros, vacadas, férreas, etc.) e as activi-

dades dos grupos de forcados.” 

https://www.ine.pt/ine_novidades/semin/cae/CAE_REV_3.pdf
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Tabela 1 – Cobrança líquida de IVA nas atividades tauromáquicas 
(em euros) 

 
Fontes: Autoridade Tributária e Aduaneira e cálculos da UTAO. | Notas: A cobrança líquida é a diferença entre os campos 93 e 95 da 

declaração Periódica de IVA. 

3 Impacto orçamental das alterações propostas 

18. Nesta secção é apresentada a quantificação da estimativa de impacto orçamental direto da 

PA-2080C em 2025. A Subsecção 3.1 expõe a metodologia e os pressupostos utilizados para a elabora-

ção do custeio da medida e a Subsecção 3.2 apresenta os cálculos inerentes à quantificação ex-ante 

do impacto orçamental direto da PA-2080C. 

 Metodologia e pressupostos utilizados na quantificação do impacto orçamental direto 

19. O impacto orçamental ex-ante corresponde a uma previsão do efeito nas finanças públicas de 

uma determinada medida legislativa nova, comparada com o cenário em que essa medida não é in-

troduzida. Neste caso concreto, o cenário base corresponde ao enquadramento legislativo existente, 

no qual as entradas em espetáculos de tauromaquia são sujeitas à taxa normal de IVA. O cenário alter-

nativo integra a medida desenhada na PA-2080C, que determina a sujeição da totalidade da base 

tributável gerada pelas entradas em espetáculos de tauromaquia à taxa reduzida de IVA. A diferença, 

num determinado período de tempo, entre os resultados previstos para a receita fiscal de IVA nas duas 

situações, corresponde à previsão do impacto orçamental da medida — passos metodológicos ilustra-

dos na Figura 1. 

Figura 1– Impacto orçamental de uma medida: estimativa base (sem efeito da medida) vs estimativa 

com efeito estático (com efeito da medida) 

 
Fontes: Baseado em documento do OBR - (Policy costings and our forecast, Briefing Paper n.º 6, 2014). 

20. A metodologia para calcular a previsão do impacto orçamental da PA-2080C considera apenas o 

efeito estático da medida e o impacto na receita fiscal é direto “Estático” deve ser interpretado como 

o contexto em que a alteração paramétrica no imposto (neste caso, a redução da taxa de IVA) não 

modifica o comportamento dos agentes económicos, sejam os diretamente afetados pela medida (os 

espetadores e as empresas que vendem os espetáculos), sejam os agentes a jusante e a montante da 

transação entre aqueles. Por outras palavras, a previsão estática ignora as repercussões de equilíbrio 

parcial e equilíbrio geral que a medida de política possa gerar. Nestas condições, a descida na taxa 

2024

1.º Semestre 2.º Semestre Total do ano 1.º Semestre 2.º Semestre Total do ano 1.º Semestre 2.º Semestre Total do ano 1.º Semestre

Total 15 773 58 016 73 789 -23 521 144 384 120 863 30 860 127 040 157 900 47 443

Continente 16 628 58 016 74 644 -23 521 142 032 118 511 30 860 115 670 146 529 47 443

RA Açores -855 -                -855 -                2 353 2 353 -                11 370 11 370 -                

RA Madeira -                -                -                -                -                -                -                -                -                -                

2021 2022 2023
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não altera o preço nem o número de bilhetes transacionados, pelo que a descida na taxa não influencia 

a base de incidência e tem um efeito direto na receita fiscal. 

21. A cobrança líquida de IVA é a variável que se quer prever em 2025. Começou-se por usar os dados 

primários, reproduzidos por conveniência no Anexo 3. As tabelas neste anexo incluem já o tratamento 

de dados ao ficheiro original facultado pela AT. A base tributável está disponível por taxa de IVA e por 

circunscrição territorial (Continente, Açores e Madeira). Já agora, informa-se que na Madeira não há 

registo de atividades tauromáquicas entre 2021 e o final do 1.º semestre de 2024 (não há espetáculos 

de tauromaquia nem as outras operações económicas realizadas por agentes com atividade principal 

prevista na classe 93291. Cruzando as bases tributáveis com o vetor das três taxas, foi possível apurar a 

cobrança líquida por taxa em cada território para os dois semestres de 2021 a 2023 e para o primeiro 

semestre de 2024. 

22. Uma vez que se pretende prever a cobrança líquida em 2025, revelou-se indispensável prolongar 

as liquidações até aos dois semestres de 2025. Teve-se a preocupação de encontrar a melhor informa-

ção possível para fazer este prolongamento. Os valores relativos ao 1.º semestre de 2023 foram atualiza-

dos dois períodos, tendo em conta a evolução nominal do consumo privado: primeiro, aplicou-se a taxa 

de crescimento nominal do consumo privado na anuidade delimitada pelo final do 1.º semestre de 2023 

e o final do primeiro semestre de 2024; depois, acrescentou-se a evolução nominal do consumo privado 

implícita na POE/2025 para se obter a cobrança líquida esperada no 1.º semestre de 2025. A cobrança 

líquida no 2.º semestre de 2023 foi transformada na previsão da cobrança líquida do segundo semestre 

de 2025 aplicando-lhe as taxas de crescimento homólogo do consumo privado. Finalmente, a cobrança 

líquida do primeiro semestre de 2024 avançou um período (um semestre) para se converter na previsão 

de cobrança líquida do primeiro semestre de 2025. Para tal, aplicou-se-lhe a taxa de crescimento nomi-

nal do consumo privado relevante implícita nas previsões da POE/2025. 

23. Para além das situações identificadas no parágrafo anterior, as previsões para os dois semestres de 

2025 tiveram em conta duas opções. Com o objetivo de estimar a cobrança líquida de IVA, utilizaram-se 

os dados históricos de anos anteriores e do primeiro semestre de 2024, fornecidos pela AT — Tabela 3 e 

Tabela 4 em anexo. Com esses dados foram construídos dois cenários alternativos distintos: 

 Cenário 1: a previsão do imposto a favor do Estado em 2025 assenta nos dados dos primeiro e 

segundo semestres do ano de 2023 (último ano com execução orçamental completa). Esta 

opção radica na hipótese de o ano de 2025 ser, em termos económicos e de receita fiscal, 

semelhante ao de 2023; procedendo-se à atualização nominal de valores de acordo com o 

parágrafo 22; 

 Cenário 2: a previsão do imposto a favor do Estado em 2025 tem por base a concatenação dos 

dados referentes ao primeiro semestre de 2024 (já conhecido) com os do segundo semestre de 

2023. Esta abordagem tem a vantagem de incorporar informação mais recente (1.º semestre 

de 2024), mas exige o pressuposto de que um eventual efeito de sazonalidade é similar em 

ambos os anos, permitindo concatenar semestres de dois anos distintos; procedeu-sese à 

atualização nominal de valores de acordo com o parágrafo 22. 

 Impacto orçamental previsto para 2025 

24. A previsão para 2025 permite aferir as diferenças entre a aplicação das normas da situação atual 

e as da nova, resultante da aprovação da PA-2080C. A computação efetuada assenta na comparação 

entre o cenário alternativo (inclui medida de política da PA-2080C) e o cenário base (sem medida de 

política). Recorda-se que a indisponibilidade de dados primários circunscritos às entradas em espetácu-

los de tauromaquia, a medida de política teve de ser alargada a todas as atividades tauromáquicas 

compreendidas na classe 93291 da CAE (“atividades tauromáquicas”). Na verdade, e como se explicou 

no parágrafo 23, consideraram-se dois cenários alternativos 1 e 2 na Tabela 2. Esta expõe os resultados 

deste estudo. 

25. De acordo com os dois cenários alternativos de projeção, a entrada em efetividade, a 1 de janeiro 

de 2025, da Proposta de Alteração n.º 2080C, irá trazer uma diminuição da coleta líquida em 115 185 € 
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no caso do cenário 1 e 107 862 € no caso do cenário 2. A aplicação da taxa reduzida de IVA às ativida-

des tauromáquicas (o que é um domínio mais lato do que as entradas em espetáculos de tauromaquia) 

representará uma quebra no valor da cobrança líquida. A previsão pontual depende da informação 

histórica mais recente que se utilize para projetar o ano de 2025. Assim, recorrendo apenas ao primeiro 

semestre de 2024 e ao segundo semestre de 2023 (cenário alternativo 2), prevê-se uma diminuição na 

ordem dos 107,9 mil euros no conjunto do território nacional. Recorrendo antes ao que aconteceu nos 

dois semestres de 2023 (cenário alternativo 1), pode esperar-se uma perda de cobrança líquida na or-

dem dos 115,2 mil euros — Tabela 2. 

Tabela 2 – Previsão da cobrança líquida de IVA em 2025 sobre as atividades tauromáquicas 
(em euros) 

 
Fontes: Informação prestada à UTAO pela Autoridade Tributária e Aduaneira e cálculos da UTAO. | Notas: Os valores relativos ao 1.º 

semestre de 2023 foram atualizados dois períodos, tendo em conta a evolução nominal do consumo privado no 1.º semestre de 2024 

e a evolução nominal do consumo privado implícita na POE/2025. Os valores relativos ao 2.º semestre de 2023 foram atualizados dois 

períodos, tendo em conta a evolução nominal do consumo privado implícita na POE/2025 para o 2.º semestre de 2024 (uma vez que, 

neste momento, no decorrer do 2.º semestre de 2024, obviamente não existe a taxa de variação nominal do consumo privado no 2.º 

semestre de 2024) e a evolução nominal do consumo privado implícita na POE/2025. Os valores relativos ao 1.º semestre de 2024 foram 

atualizados um período, com base na evolução nominal do consumo privado implícita na POE/2025. 

26. O impacto no saldo em contabilidade pública de 2025 não será exatamente igual à cobrança 

líquida de IVA no ano de 2025. São duas as razões para esta diferença. A primeira decorre do facto de 

os sujeitos passivos terem crédito de imposto a recuperar. Se tiverem, o pagamento efetivamente reali-

zado ao Estado será inferior à cobrança líquida. A segunda razão tem a ver com a periodicidade do 

apuramento da cobrança líquida e a periodicidade das entradas de fundos na conta das Administra-

ções Públicas. A cobrança líquida, conceito da Declaração Periódica deste imposto, é apurada mensal 

ou trimestralmente. Por exemplo, no caso trimestral, o pagamento ao Estado efetuado até 15 de abril 

de 2025 refere-se às operações realizadas no quarto trimestre de 2024 e pode ainda refletir o crédito 

acumulado em declarações anteriores. Ora sobre essas operações estarão ainda em vigor as regras 

fiscais sem a medida de política, ou seja, tributadas à taxa normal. Já as operações económicas reali-

zadas no quarto trimestre de 2025 serão tributadas à taxa reduzida, mas o pagamento ao Estado só 

acontecerá em 2026. Não sendo possível passar da cobrança líquida ao pagamento efetivo ao Estado, 

as previsões na última linha da Tabela 2 não podem ser interpretadas com perda de receita na conta 

das Administrações Públicas no ano de 2025. Esta limitação tanto acontece em contabilidade pública 

como em contabilidade nacional. 

27. O exercício de previsão tem riscos. É uma característica de qualquer método de previsão pois 

prever é antecipar o desconhecido e a incerteza é inultrapassável qualquer que seja a tecnologia de 

previsão empregue. No caso presente, a incerteza decorre de não se saber como irá decorrer o negócio 

1.º Semestre 2025

=

 (1.º Sem. 2023)*

(1+Tvh Cons.Priv.1.º Sem.2024)*

(1+Tvh Cons.Priv.2025)

2.º Semestre 2025

=

 (2.º Sem. 2023)*

(1+Tvh Cons.Priv.2.º Sem.2024)*

(1+Tvh Cons.Priv.2025)

1.º Semestre 2025

=

 (1.º Sem.2024)*

(1+Tvh Cons.Priv.2025)

2.º Semestre 2025

=

 (2.º Sem.2023)*

(1+Tvh Cons.Priv.2.º Sem.2024)*

(1+Tvh Cons.Priv.2025)

Taxa normal 22 458 124 500 -                                         124 500

Taxa 

intermédia
3 056 3 198 20 284 3 198

Taxa 

reduzida
8 159 9 183 29 074 9 183

Total

Taxa normal -                                                -                                                -                                         -                                                

Taxa 

intermédia
-                                                -                                                -                                         -                                                

Taxa 

reduzida
15 428 39 942 38 436 39 942

Total

3

2

Situação nova: 

aplicação da 

PA-2080C, taxa 

reduzida de IVA

55 370 78 377

-115 185 -107 862
Impacto da medida na 

cobrança líquida de IVA: (2 – 1)

Previsão para 2025 

Cenário 1

Previsão para 2025 

Cenário 2

1
Situação base: 

atual legislação

170 556 186 239
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em 2025 dos sujeitos passivos cuja atividade principal se inscreve na classe 93291 da CAE. Tentou-se 

delimitar o risco usando duas formas de projetar a cobrança líquida de 2025 a partir da história recente: 

usando as declarações de IVA do segundo semestre de 2023 e do primeiro semestre de 2024 (cenário 

alternativo 2) e usando as declarações de IVA dos primeiro e segundo semestres de 2023 (cenário alter-

nativo 1). O futuro se encarregará de avaliar a robustez destas previsões. 

 





UTAO| 
Unidade Técnica 
de Apoio Orçamental  

Anexos 

 

RELATÓRIO UTAO N.º 19/2024  Impacto económico-orçamental da Proposta de Alteração n.º 2080C à POE/2025 11/15 

4 Anexos 

 Anexo 1: Proposta de Alteração n.º 2080C 
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 Anexo 2: Requerimento 
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 Anexo 3: Informação primária 

Tabela 3 – Base Tributável do IVA das atividades tauromáquicas, classe 93291 da CAE 
(em euros) 

 
Fontes: Informação prestada à UTAO pela Autoridade Tributária e Aduaneira e cálculos da UTAO. 

 

Tabela 4 – Imposto sobre o Valor Acrescentado das atividades tauromáquicas, classe 93291 da CAE 
(em euros) 

 
Fontes: Informação prestada à UTAO pela Autoridade Tributária e Aduaneira e cálculos da UTAO.

2024

1.º Semestre 2.º Semestre Total do ano 1.º Semestre 2.º Semestre Total do ano 1.º Semestre 2.º Semestre Total do ano 1.º Semestre

Continente 186 165 788 119 974 284 470 723 1 584 774 2 055 497 463 981 1 492 409 1 956 390 -                 

RA Açores 3 635 -                 3 635 -                 66 335 66 335 -                 109 885 109 885 584 147

RA Madeira -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 

Continente 17 082 53 481 70 563 109 675 41 596 151 271 63 143 42 524 105 667 107 313

RA Açores -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 

RA Madeira -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 

Continente 198 479 192 879 391 357 227 612 201 636 429 249 168 562 122 095 290 657 153 819

RA Açores -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 

RA Madeira -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 

4 189 799 788 119 977 918 470 723 1 651 109 2 121 832 463 981 1 602 295 2 066 276 584 147

5 17 082 53 481 70 563 109 675 41 596 151 271 63 143 42 524 105 667 107 313

6 198 479 192 879 391 357 227 612 201 636 429 249 168 562 122 095 290 657 153 819

7 405 360 1 034 478 1 439 838 808 010 1 894 341 2 702 351 695 687 1 766 913 2 462 600 845 278

- 401 725 1 034 478 1 436 204 808 010 1 828 006 2 636 016 695 687 1 657 028 2 352 715 261 131

- 3 635 0 3 635 -                 66 335 66 335 -                 109 885 109 885 584 147

- -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 -                 

BASE TRIBUTÁVEL

2021 2022 2023

1 Taxa normal

2 Taxa intermédia

3 Taxa reduzida

Total Taxa Normal (Soma 1)

Total Taxa Intermédia (Soma 2)

Total Taxa Reduzida (Soma 3)

Total Base Tributável (4+5+6)

Base Tributável Continente

Base Tributável Açores

Base Tributável Madeira

2024

1.º Semestre 2.º Semestre Total do ano 1.º Semestre 2.º Semestre Total do ano 1.º Semestre 2.º Semestre Total do ano 1.º Semestre

Total 15 773 58 016 73 789 -23 521 144 384 120 863 30 860 127 040 157 900 47 443

Continente 16 628 58 016 74 644 -23 521 142 032 118 511 30 860 115 670 146 529 47 443

RA Açores -855 -                -855 -                2 353 2 353 -                11 370 11 370 -                

RA Madeira -                -                -                -                -                -                -                -                -                -                

2021 2022 2023
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